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O trabalho que ora se apresenta para o grande público, sob a forma de e-book, possui um referencial histórico indelével, necessário ao leitor ter em mente para dimensionar sua leitura. Apresentada como uma Dissertação de Mestrado em 1986, a reflexão desenvolvida no texto é produto da expectativa da sociedade brasileira, com a emergência de um ator social consagrado: a classe operária. Fenômeno mundial que se apresentou aos olhos do público na década de 1970 – quando várias realidades nacionais, testemunharam a expectativa de que a “classe” voltaria a ser um eixo de lutas sociais, dada a quantidade e qualidade dos conflitos trabalhistas que se espalhavam mundialmente – em nossa realidade confundia-se este processo com o ocaso da ditadura militar-empresarial, o aprofundamento da crise econômica e o início da pactuação para a construção de uma experiência de democracia política.


			A força desta conjuntura – iniciada nas épicas greves de 1978, 1979 e 1980 no ABCD paulista – se espraiou pela sociedade brasileira, de forma impressionante. Trabalhadores de todos os segmentos sociais e ramos produtivos, muito além dos operários, replicaram o mecanismo da greve para reaver perdas materiais, derivadas por anos de arrocho salarial, conjugado com a ascensão da espiral inflacionária. A oposição ideológica à nova força dos operários e seus sindicatos expressou logo, a formulação liberal “mais salários mais inflação”, o que pautou um desafio inédito para a compreensão da realidade trazida pelo operariado paulista. Este postulado enunciado pelo patronato e seus porta-vozes na mídia, repousava o aprofundamento da crise do Milagre Econômico nas greves, tentando deter o exponencial crescimento do papel dos sindicatos, como um pernicioso mas típico “conflito distributivo” que, a todo custo, deveria ser contido para evitar a falta de alternativas macroeconômicas. Para lidar com tal argumentação, foi necessária a urgente atenção dos analistas acadêmicos para evitar, no novo contexto democrático e, sob o manto da defesa da estabilidade dos preços, a elaboração de uma mentalidade paternalista e autoritária que fosse internalizada pelos trabalhadores como uma abstrata responsabilidade civil pelo descontrole da estrutura preços relativos.


			O pensamento social crítico da época – ainda libertando-se das últimas amarras de controle e limitações institucionais em que as universidades e centros de pesquisa estiveram submetidos –, foi sensível à esta nova demanda por conhecimento deste ator. Constatou-se, inicialmente, um vazio na produção de conhecimentos históricos do objeto de pesquisa. Fez-se necessária – como um momento estruturante para uma reflexão adequada à nova conjuntura iniciada pelas contínuas greves –, a libertação das teorias genéricas oriundas fosse da sociologia funcionalista norte-americana fosse dos esquemas mecanicistas introduzidos pelos partidos comunistas de orientação soviética. Ambas as dimensões coisificaram os processos trabalhistas pelos vieses ocidental do “desenvolvimento econômico” e pelo comunista de submissão hierárquica da classe operária aos desígnios do Partido Comunista da URSS.


			Ainda, como referencial contemporâneo da importância do presente trabalho, apontamos que existe de nossa parte (tamanhas transformações e limitações à ação sindical e o cancelamento de diversos direitos trabalhistas que estão sendo derrogados nos dias que correm) uma necessária preocupação com narrativas bizarras que podem sobrevir do recente esvaziamento de elementos da cidadania da classe operária. Na ânsia de aprisionar a reprodução da força de trabalho às forças do livre mercado surge o falacioso argumento de que direitos trabalhistas foram criados pelo “corporativismo varguista”, inspirado na Carta del Lavoro. Esta versão, historicamente empobrecida, nos repõem um retorno à reflexão sobre as ações concretas das classes sociais no contínuo processo de construção de instituições burguesas voltadas para o mundo do trabalho.


			Dado este desafio interpretativo, o trabalho de Eduardo Navarro Stotz torna-se uma referência tanto histórica quanto teórica e metodológica para o estudo do sindicalismo brasileiro dos anos 1930. Sua reflexão se remete diretamente ao jogo da compreensão precisa da implementação de uma verdadeira engenharia política e social voltada especificamente para os operários e seus sindicatos, e o tutelamento deste pelo Estado; nos dias que correm a clave analítica se alterou, indo em direção de um mercado sem instituições controladas pelo Estado voltadas para este fim. No que toca ao estudo, o autor demonstrou com clareza e profundidade que a construção de um sindicato moldado pelo “corporativismo” não foi produto de mão única do Estado (ordenador) para o movimento operário (submisso). Sua lúcida pesquisa apontou que a formatação das inúmeras instituições trabalhistas, erigidas ao longo de toda a década, constituíram-se, sempre, num complexo processo de interações Estado-classe operária, Estado-sindicato, sindicato-classe operária, sindicato-sindicato, Estado-empresariado, sindicato-empresariado e sindicato-partidos políticos. Neste sentido, o viés narrativo do “corporativismo” puro é desconstruído pelo autor como produto da simples vontade do Estado. Tal versão, que perdura há mais de oitenta anos, é derivada da visão liberal que após a 2a. Guerra Mundial que associou o comunismo na URSS com o nazifascismo, tornando-se a base da negação contínua da legitimidade da representação sindical da classe operária.


			Todas estas narrativas reduziram o papel ativo da classe operária, mesmo quando de forma limitada, como aponta o trabalho, e são peças componentes do processo político engendrado para dar vida à industrialização periférica. Esta situação demarca a necessidade de que, mais do que reproduzir, e tal como fez o autor do trabalho, é mister acrescentar elementos empíricos ao estudo e compreensão da classe operária brasileira para então voltar-se para as teorias consagradas com um novo olhar. Por este caminho não houve simples capitulação das lideranças sindicais ao corporativismo estatal. Distinto deste, mas ainda balizado desta orientação dominante, surgiu no sindicalismo carioca o “corporativismo societário” que, segundo o autor “descreve a ideologia ou o projeto ideológico do chamado “sindicalismo de colaboração” com Estado, mas que não se confunde com o “peleguismo” ou com “sindicalismo amarelo”. Ou seja, diferentemente do oriundo (puro) do Estado, o corporativismo societário – entendido como uma derivação gramsciniana da luta de classes no interior da sociedade civil –, “propunha uma relação com o poder político na qual os interesses de classe e a autonomia indispensável à sua defesa fossem preservados”.


			Tal situação gerou uma dimensão da gestão dos sindicatos que escapa frequentemente das análises menos atentas aos movimentos reais de segmentos concretos da classe operária. Ora interagindo com atores extraclasse, ora mobilizando ou desmobilizando sua categoria, ou ainda confrontando-se com a oposição à sua postura na base operária, concluímos que a União dos Trabalhadores Metalúrgicos atuou no período de estudo de forma política. Esta compreensão da dinâmica de atuação deste segmento da classe, que podemos intuir não foi exclusivo aos metalúrgicos, reconstitui com precisão e legitimidade a sua busca de inserção no novo contexto institucional brasileiro sem idealizações estéreis. Tão políticos quanto também foram os movimentos dos empresários no processo de disputa pela auferição da riqueza socialmente produzida. Estes, liberais (em princípio) que eram, também se dispuseram a negociar via Estado as condições de reprodução da força de trabalho que lhes favorecesse.


			Finalmente, consagrar a compreensão da ação do movimento sindical tal como encontramos neste trabalho desmitificará qualquer narrativa da classe operária se reproduzindo pela ótica simples que a imposição analítica de modelos pré-definidos tem produzido. A leitura de “A União dos Trabalhadores Metalúrgicos na Construção do Sindicato Corporativista: 1932-1945” qualifica este segmento social como ator legítimo. Tal é o legado deste trabalho e também, acreditamos, o caminho para a busca da identidade coletiva do mundo do trabalho – objetiva e subjetivamente construídas – elemento essencial para o constante enfrentamento dos grandes desafios contemporâneos da classe operária frente ao domínio do capital.


			



Bernardo Kocher


			Professor de História Contemporânea


			Universidade Federal Fluminense







		

		
			


Introdução

			








O ponto de partida de qualquer investigação científica é sempre um determinado problema a ser resolvido. A proposição desse problema não resulta, entretanto, da solitária criação intelectual do pesquisador: propor um problema é necessariamente uma atividade em que ele dialoga com seus pares, buscando ampliar as fronteiras do conhecimento de sua especialidade. Assim, os problemas de natureza científica são colocados no interior de um campo teórico comum, que constitui o arcabouço das ciências. 

			Mas o debate teórico não avança condicionado por parâmetros exclusivamente internos às ciências. O processo de conhecimento é uma função da vida social dos homens. Quer dizer: em última análise, a sociedade constitui a base na qual se funda o desenvolvimento científico. 

			O problema que nos preocupava e servia de ponto de partida de nossa reflexão era o da crise da organização sindical brasileira. 

			Começamos por assinalar que, mais uma vez, a relação entre sindicato e Estado estava colocada como uma questão política e histórica, a ser enfrentada na e pela Assembleia Nacional Constituinte. Assim foi na redemocratização e reconstitucionalização do país em 1946 e muito provavelmente o será no ano de 1987.1

			Um dos debates políticos em curso na nossa sociedade dizia respeito ao tema da liberdade e autonomia sindicais. Praticamente todos os setores sociais envolvidos concordavam com a necessidade de pôr um fim à tutela dos sindicatos pelo Estado. O corporativismo estava posto em questão. As perguntas que se faziam eram: quais os marcos institucionais que deveriam reger a liberdade e autonomia sindical? O sindicato no Brasil deveria ser livre, mas até que ponto? Em que ritmo a mudança deveria ser encaminhada?

			Na medida em que aprofundamos o conhecimento dos aspectos substantivos do problema, verificamos como o sindicato atrelado ao Estado ou sindicato corporativista, construído e aperfeiçoado desde 1931 até o movimento político-militar de 1964, tornou-se historicamente uma instituição caduca. A que se devia, entretanto, a caducidade histórica do sindicato corporativista?

			A resposta a esta pergunta nos conduziu à análise das transformações pelas quais passara o desenvolvimento capitalista no país, sobretudo a partir do final dos anos 1960.

			O estudo de Maria Hermínia Tavares de Almeida2 sobre a crise do sindicalismo brasileiro chamava atenção para as características estruturais da indústria e do tipo de classe trabalhadora por ela requerida. Até os anos 1960, predominavam as chamadas indústrias de bens-salário: 

			“Em resumo, tratava-se de um parque industrial mais ou menos homogêneo em termos de tamanho das unidades produtivas – a pequena e média empresa constituindo a forma típica de organização da produção – e em termos de tecnologia e, por conseguinte, de produtividade. A essa estrutura industrial correspondia um estrato operário relativamente homogêneo no que respeita a qualificação profissional e, provavelmente, aos salários. Em tais condições, era razoável pensar-se numa estrutura sindical por categoria profissional e em condições de trabalho típicas com problemas típicos, para os quais as normas tutelares do trabalho poderiam dar solução”. 

			O avanço do processo de industrialização, com o deslocamento das indústrias de bens de consumo leve pela indústria de bens duráveis e de capital, geralmente de propriedade estrangeira ou associado ao capital nacional, modificou substancialmente o panorama anterior. 

			Grandes e modernas unidades produtivas, utilizando tecnologia avançada e operando com altas taxas de produtividade, acrescentava a autora, eram as novas características das indústrias “dinâmicas” da economia, depois dos anos 60. Em consequência, produziu-se também uma nova classe operária. Melhor dizendo, houve uma diferenciação interna na classe trabalhadora industrial, em termos de qualificação, situação e condições de trabalho e de salários. 

			Além do mais, nova também se tornava a temática ou a pauta reivindicatória, desse segmento “moderno” da classe operária: 

			“A moderna grande empresa parece ter suscitado – onde quer que se tenha instalado – uma nova temática reivindicatória que diz respeito a prêmios de produtividade para um trabalhador ou grupo de trabalhadores, salário por peça, job-evaluation, sistemas de classificação e promoção, recrutamento, cadências, redução da jornada de trabalho e outras tantas questões que fazem emergir, implícita ou explicitamente, o problema da participação dos trabalhadores na gestão da empresa”.3 

			Face à persistência da velha estrutura sindical e da legislação do trabalho promulgada nos anos 1940, perguntava a autora se estas eram capazes de dar conta da nova realidade do desenvolvimento capitalista recente. Sua resposta foi negativa. Almeida acreditava que as mudanças ocorridas no plano econômico e social requeriam alterações substantivas na organização sindical. 

			A opinião de alguns círculos industriais também apontava na mesma direção, de um sindicato livre da tutela estatal e mais voltado para a negociação das condições de trabalho por ramos industriais e mesmo por empresa.4

			Mas a sobrevivência da velha estrutura sindical, e mesmo seu reforçamento depois de 1964 levantava, pelo menos, o problema da dificuldade em “adaptar” a organização sindical às necessidades requeridas pelo desenvolvimento capitalista quando analisadas apenas sob o ângulo dos novos processos produtivos e das relações de trabalho que lhe são correspondentes no plano das empresas. 

			Na verdade, o problema da estrutura sindical corporativista devia ser pensado à luz do processo de acumulação de capital no conjunto da economia brasileira. Na medida em que a acumulação se baseava em altas taxas de exploração da força de trabalho – beneficiando tanto os setores “dinâmicos” como os “tradicionais” da economia – o sindicato atrelado ao Estado cumpria um papel importante na desmobilização do proletariado industrial. 

			O futuro imediato do sindicalismo no país dependia, tanto da questão da forma que assumiria a acumulação de capital quanto do grau de liberdade política efetiva que a redemocratização em marcha viesse a estabelecer. Naquela ocasião, acreditava-se que “Quem lutasse, veria”.

			Tais preocupações não deixaram de estar presentes em nosso estudo. Se, como disse Marc Bloch, somos homens de nosso tempo, enquanto historiadores, interessamo-nos por aqueles aspectos do passado persistentes, que o integram como tendências e forças ainda ativas. 

			Pretendemos analisar especificamente o processo de construção do sindicato corporativista e, para tal, procuramos, naquele momento, delimitar o estudo ao âmbito das relações entre sindicato e Estado, na fase compreendida entre 1930 e 1945. 

			O tema já tinha sido objeto de estudo na literatura acadêmica sobre o movimento operário-sindical5 desde os anos 1950. Os trabalhos pioneiros foram os de Azis Simão e de José Albertino Rodrigues.6 Integravam-se dentro de um enfoque sociológico, que redundou na elaboração da teoria do “atraso da classe operária”. Tal enfoque foi superado, nos anos 1960, pela interpretação política. Segundo a nova tendência, da qual Francisco Weffort foi o principal expoente, os estudos sobre a classe operária deviam se situar nos marcos da conjuntura histórica:

			“Não se trata de modo algum de uma tentativa de desqualificar a importância das condições estruturais, mas simplesmente de reconhecer que elas não se atualizam na História senão ao nível das conjunturas. É este, portanto, o único nível em que podem ser eficazes para a explicação histórica”.7

			A crítica a esta perspectiva, promovida por Carlos Estevam Martins e Maria Hermínia de Almeida, estimulou a retomada do debate sobre o método marxista, recuperando-se a categoria de totalidade histórica e, especificamente a importância “de se estudar o sistema de contradições real-concretas no capitalismo brasileiro, como primeiro e impositivo passo para a compreensão da forma como nele se inscreve o movimento operário e sindical”.8

			O debate encaminhou uma linha de investigação voltada para o estudo das correlações entre a legislação trabalhista e a estrutura sindical corporativista e o processo de acumulação de capital no Brasil. A principal contribuição para esse estudo veio de um especialista da área de Economia, Francisco de Oliveira9 e Luiz Werneck Vianna palmilhou o novo caminho, produzindo, talvez, a mais significativa e profunda análise sobre a relação entre classe operária, através de sua representação, o sindicato e o Estado.10

			Partimos da colocação teórica fundamental de Werneck Vianna, de que o conjunto das leis trabalhistas e sindicais, que modelaram a estrutura sindical corporativista, deve ser visto sob o prisma da expansão do capitalismo no Brasil, no momento em que a acumulação de capital passa a se deslocar para as atividades vinculadas ao mercado interno, especialmente a indústria. 

			A reflexão sobre o nosso tema insere-se, portanto, dentro desse modelo explicativo e ao campo teórico que lhe serve de referência. Antes de adentrar nas definições teóricas, vamos refazer aqui a nossa trajetória intelectual, registrando os passos que, como estudante e pesquisador na área de História, empreendemos para chegar à formulação do tema e das hipóteses da dissertação. 

			A nossa pesquisa sobre o tema teve início em 1980 quando, juntamente com Wilma Mangabeira,11 apresentamos um projeto de iniciação científica ao Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq). 

			Durante esse tempo transcorrido, a temática orientadora de nossas preocupações teóricas foi a da construção do sindicato pelos próprios operários. Esta perspectiva era – e continua sendo – mais fecunda, na medida em que mostra “a controversa história sindical dos anos 1930 muito mais como um drama em que os trabalhadores têm um importante papel, com suas formas de associação, seus recortes profissionais, suas discussões internas a esse respeito, ao contrário da visão fatalista de trabalhadores respondendo passiva e reflexivamente aos impulsos emanados do Ministério do Trabalho”.12 

			A emergência da classe operária como objeto de estudo nas reflexões teóricas dos intelectuais tinha o seu lastro na própria realidade. Os temas e as perspectivas com as quais se ocupam os intelectuais, longe de ser um produto fechado do mundo acadêmico, são imposições do próprio momento histórico da sociedade. Dificilmente os estudos sobre o sindicalismo teriam tornado tamanho vulto não fosse o “surto grevista”, irrompido nas fábricas do ABC paulista que, em ondas sucessivas, espraiou-se, desde 1978, por todo o país. O debate sobre a redemocratização – inaugurada com a “distensão lenta, gradual e segura”, implementada pelo general Geisel – passou a incluir a presença ativa de um novo ator, a classe operária. No contexto desse debate, a instituição sindical, tal como existe desde o primeiro período getuliano, foi colocada em questão. Reposta pelo e no mundo acadêmico, ganhou o foro de um “objeto” específico, produzindo-se, a respeito, abundante literatura.13

			Quando apresentamos o projeto de pesquisa ao CNPq, em 1980, justificamos nossa proposta em termos de sua atualidade: “O interesse pela história da classe operária no Brasil resulta principalmente do momento que atravessamos”, argumentando-se a carência de estudos sobre as manifestações operárias fora de São Paulo, uma vez que o restante do país continuava, a esse respeito “numa espécie de zona de sombra, onde aparecem dispersos focos de luz”. A situação, pelo que conhecemos, em nada tinha se alterado até aquele momento, sendo assim, o sindicalismo no Rio de Janeiro dos anos 1930 era um campo aberto à atenção dos pesquisadores. 

			Nesta fase preliminar da pesquisa, víamos o papel do sindicalismo muito mais em termos do controle sobre o movimento operário pelo Estado, instrumentalmente adequado às necessidades impostas pela industrialização à base de altas taxas de acumulação. As leituras dos textos oferecidos no curso de Sociologia Industrial, do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da U.F.R.J.,14 sobretudo as de Luiz Werneck Vianna, apesar de apressadas e mal digeridas, serviram como suporte inicial para nossas formulações teóricas. Contudo, o início do trabalho de pesquisa e novas referências bibliográficas, incorporadas devido à nossa participação no curso “Mudança Social: Classe Operária”, coordenado pelo professor José Sérgio Leite Lopes, no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional, ainda em 1980, bem como a leitura de outras obras sobre o sindicalismo no Brasil, já nos instigavam a rever o marco temporal consagrado na literatura, ou seja, a chamada Revolução de 1930. 

			Começamos a pensar a correlação entre sindicalismo independente e sindicalismo oficial, buscando subsídios no quadro histórico mais amplo. A própria documentação encontrada deixava patente que a passagem do sindicalismo independente e livre, para aquele controlado pelo Estado, tinha raízes mais profundas na sociedade brasileira. E assim dizíamos no Relatório final de pesquisa,15 “fomos levados a considerar, em retrospectiva histórica, a cisão anarquismo-comunismo, o surgimento e evolução do chamado ‘sindicalismo amarelo’, o papel de certos intelectuais na elaboração da legislação sindical e trabalhista, a formação e os métodos de ação do Ministério do Trabalho etc.” 

			A principal conclusão a que chegamos dizia respeito ao papel da legislação social decretada pelo Estado no pós-1930 para a sindicalização oficial, isto é, para a implantação do sindicato atrelado ou corporativista. 

			Encontramos elementos suficientes para caracterizar, ainda nos anos 1920, uma corrente “governista”, movendo-se na órbita das primeiras medidas legislativas de um Artur Bernardes. Percebemos, igualmente, como as esperanças suscitadas da Revolução de 1930, introduzindo o reconhecimento legal a determinados direitos, estavam relacionadas com a situação “marginalizada” dos trabalhadores na República Velha. Trabalhos acadêmicos lidos posteriormente reafirmaram nossa certeza sobre o significado da legislação social para a vida operária e a sindicalização no pós-1930. 

			A questão sindical mereceu maior aprofundamento no projeto de pesquisa “Sindicato a base de categoria profissional – história de sua formação segundo o caso dos metalúrgicos do Rio de Janeiro”, apresentado ao CNPq na categoria “aperfeiçoamento científico”, em fins de 1981. 

			Para resumir as conclusões desta pesquisa, diremos que se o modelo sindical implantado com a Revolução de 1930 correspondia às necessidades da acumulação de capital no período, por outro lado, sua implantação teria que se dar com a participação da classe operária. O sindicato, sendo instrumento básico de representação dos interesses específicos dos trabalhadores, é um fenômeno pré-jurídico, não é uma criação do Estado. Pode ser reconhecido e enquadrado, mas não criado. 

			Verificamos como os operários metalúrgicos, com experiência e tradições anteriores, adaptaram-se às leis sindicais, unindo as diversas profissões para além dos limites do ramo industrial e, sustentando-se nos comitês de oficina, buscaram os benefícios da nova legislação social. 

			Falamos no significado das leis para a vida operária. O contato com os operários no próprio trabalho de pesquisa (convivendo com eles no Sindicato dos Metalúrgicos) abriu-nos os olhos para a importância dos direitos adquiridos e a influência que, no pró-64, gozavam junto a várias instâncias do Ministério do Trabalho e Previdência Social. Compreendemos, pouco a pouco, o significado das medidas legais inibidoras da exploração desenfreada da força de trabalho no pós-1930. 

			Nossa participação no Encontro “Questões sobre a Cultura Operária”, promovido pelo Grupo de Trabalho sobre Classe Operária da Associação Brasileira de Antropologia, em novembro de 1982, deu-nos oportunidade de conhecer o instigante trabalho de Maria Célia Paoli.16 Recolocamos a problemática por ela proposta, nos seguintes termos: a luta de classes passa a se desenvolver num cenário que, ao transbordar a fábrica, situa-se, através da legislação social, no plano político. Greves pela aplicação das leis de férias e da jornada de oito horas, reclamações contra demissões de sindicalizados amparados por lei, presença dos sindicatos nas reformas das leis sociais – era desta forma que os trabalhadores se alçavam à cena pública, embora o fizessem com propósitos de melhorar a sua sorte na sociedade burguesa e não para revolucioná-la. 

			Os setores independentes e opostos à política de colaboração de classes (comunistas, trotskistas, anarquistas) perceberam a nova tendência da luta de classes, tendo os dois primeiros setores ingressados nos sindicatos oficiais, para aí constituírem oposições sindicais. Contudo, aparentemente desconheceram a crucial questão de pressionar pela ampliação deste espaço legal, mantendo-se numa linha que muito os aproximava da “ação direta” propugnada por grupos anarquistas. 

			Entretanto, na medida em que avançamos nesta direção, a linha demarcatória entre sindicalismo “de resistência” (setores que defendiam o sindicato livre e independente) e sindicalismo “de colaboração” (setores que aceitaram o sindicato atrelado ao Estado) parecia-nos bastante problemática. Justificável em termos da atitude do movimento operário diante do Ministério do Trabalho, a demarcação carecia de fundamento se vista na perspectiva da luta contra os interesses patronais, ou seja, o sindicalismo “de colaboração” ou “pró-governistas” – como então o denominamos – opunha-se aos interesses do capital e, não raramente, fazia uso da greve como instrumento de luta. 

			Esta foi uma das questões propostas pelos professores Victor Valla e Ismênia Martins, quando da defesa do projeto de pesquisa para dissertação de Mestrado, sob orientação da professora Eulália Lobo. 

			Os estudos existentes sobre as correntes sindicais, a exemplo dos trabalhos de Annez Troyano, Letícia Bicalho Canêdo e Maria Helena Simões Paes,17 pouco esclareceram sobre essa questão. Além de estritamente monográficos, tendem a apresentar o sindicalismo como uma emanação da política do Estado, quer na forma de resistência, quer na forma de adesão. 

			O professor Valla formulou muito bem o problema, em uma frase lapidar: “Onde há exploração, sempre há resistência”. 

			A passagem da fase de pesquisa para a fase de análise e início da exposição do nosso objeto de estudo – construção do sindicato corporativista – conduziu-nos de volta à teoria. 

			É importante assinalar a contribuição das discussões com vários companheiros, em centros e grupos de pesquisa dos quais participamos. 

			No Centro de Estudos de História da República, com o professor José Luiz Werneck da Silva e Maria Helena Cabral de Almeida Cardoso, iniciamos estudo sobre o papel do corporativismo, como forma política através da qual se reorganizaram as relações entre capital e trabalho no Brasil do pós-30, procurando apreender as razões mais profundas da cristalização dessa forma no arcabouço institucional do Estado. 

			A sobrevivência do corporativismo na ordem democrático-burguesa restaurada em 1946 representou um desafio para a nossa pesquisa sobre as relações entre a classe operária e o Estado no segundo governo de Getúlio Vargas. Esse debate teve continuidade, no plano teórico, junto à equipe do Núcleo de Estudos sobre Políticas Públicas, Cidadania e Saúde, quando refizemos a leitura dos “Cadernos” de Antônio Gramsci a respeito do problema da hegemonia de classe na sociedade burguesa. 

			Foi no desenrolar desse processo, enfim, que elaboramos e reelaboramos as nossas hipóteses e formulamos uma possível resposta ao problema da divisão do movimento operário-sindical diante do Estado nos anos 1930. 

			As dimensões teóricas essenciais que delimitam o nosso tema de estudo – a relação entre sindicato e Estado – abrangem dois conceitos básicos: o de sociedade civil e o de Estado. 

			Tendo como objeto de negociação (luta e compromisso) o preço da força de trabalho, os sindicatos operários são instrumentos de estabilidade e de previsão indispensáveis à acumulação de capital. 

			A reprodução da força de trabalho, pretendida pelos sindicatos operários, é apenas um momento dentro do processo global de reprodução do capital. Tal reprodução deve ser vista como a das relações de produção capitalista. 

			O conceito de sociedade civil abrange essas relações. Marx e Engels18 assim definiram esse conceito: “A forma de trocas, condicionada pelas forças de produção existentes em todas as etapas históricas que precederam à atual e que por sua vez as condiciona, é sociedade civil”. (...) Esta concepção de história tem, portanto como base o desenvolvimento real da produção, concretamente a produção material da vida imediata; concebe a forma das relações humanas ligadas a este modo de produção e por ele enquadrada, isto é, a sociedade civil nos seus diferentes estádios, como sendo o fundamento de toda a história”.

			O conceito de sociedade civil refere-se, pois, ao conjunto da estrutura econômica e social de um determinado modo de produção. 

			O Estado encontra suas bases materiais de existência na sociedade civil, sendo a expressão dos conflitos que nessa esfera fundamental, se manifestam. 

			Produto dos antagonismos de classes, o Estado é instrumento necessário para evitar a desagregação da ordem. Mais ainda, não age neutramente face aos interesses antagônicos das classes, mas busca sempre garantir o predomínio dos interesses daquela econômica e socialmente dominante. 

			A concepção de Marx e de Engels a respeito do Estado19 enfatizou o aspecto de coerção, ou seja, apresentaram-no como um poder de dominação baseado no monopólio legal da violência sobre as classes dominadas. 

			Gramsci procurou ampliar e modificar o conceito de sociedade civil, tal como formulado por Marx e Engels. Segundo ele, “o que se pode chamar de sociedade civil (reúne) o conjunto dos organismos vulgarmente ditos ‘privados’ e, que corresponde à função de hegemonia que o grupo dominante exerce em toda a sociedade”.20

			Para ele, a sociedade civil opunha-se à sociedade política, entendida como o Estado em sentido estrito. Porém, desde o final do século XIX, a sociedade civil ampliou-se para abranger também a esfera da superestrutura. A sociedade civil passou a situar-se no campo do próprio Estado, a exemplo do Parlamento que, a par de ser órgão da sociedade política para elaboração da lei, é simultaneamente órgão da sociedade civil, enquanto representação oficial do “povo”. 

			Essa ampliação conceitual levou Gramsci a definir o Estado com a seguinte expressão: “... nesse sentido, poder-se-ia dizer que Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia revestida de coerção”.21

			A concepção gramsciana corresponde a uma reflexão sobre as mudanças operadas no capitalismo mundial, desde fins do século XIX. A formação dos monopólios, o domínio do capital financeiro, a legalização dos sindicatos operários e a conquista do sufrágio universal, a ação dos partidos de massa e o incremento dos meios de comunicação, todos esses novos elementos do sistema alteraram as relações entre sociedade civil e Estado. 

			Gramsci observou a progressiva estatização da sociedade civil, com a incorporação, pelo Estado, de funções até então “privadas”. 

			Segundo Portelli:22

			“A estatização aparece, em primeiro lugar, com o declínio dos órgãos clássicos de expressão da sociedade civil no meio do aparelho político, em proveito de um controle direto do Estado: declínio dos partidos parlamentares tradicionais, (...) monopólio do Estado sobre os novos órgãos da opinião pública e tentativa de estatização dos antigos (Gramsci inclui aí, particularmente, os sindicatos), etc. Essa estatização revela-se, igualmente, na absorção progressiva da cultura e da educação, até então confiada a organismos privados – entre os quais a Igreja – em proveito de ‘serviços públicos intelectuais’”. 

			Esse processo de interpenetração entre sociedade civil e sociedade política (Estado) pode ser captado através de uma de suas manifestações históricas mais significativas – o corporativismo. 

			Como adverte Leo Panitch, o “corporativismo” é um conceito bastante controvertido nas ciências sociais e mais particularmente para a vertente do marxismo.23

			O uso mais frequente do termo refere-se a uma determinada estrutura política, típica dos regimes fascistas e ditaduras militares. É inquestionável o fato de que o fascismo exacerbou o corporativismo como forma política de dominação de classe. A vinculação com o autoritarismo constituiu também uma característica dessa forma. 

			O fenômeno da crescente incorporação dos sindicatos de trabalhadores nas estruturas políticas do Estado no capitalismo avançado, após a Segunda Guerra Mundial, obrigou a uma revisão teórica na abordagem do problema do corporativismo. 

			O termo precisa ser utilizado descritiva e analiticamente, conforme o contexto histórico do capitalismo e da formação social concreta de que estamos tratando. 

			Uma visão interessante, não marxista, encontramos em Guilhermo O’Donnell,24 para quem o corporativismo consiste em “um módulo, um conjunto de estruturas que vincula o Estado à sociedade. Essa formulação aproxima-se da expressa por Leo Panitch, que pensa o termo como uma estrutura política real, e não apenas como ideologia. 

			Camacho25 enfatiza o uso instrumental do termo, entendendo-o como forma de representação e de política. Ele retoma O’Donnell e procura incorporar as contribuições de um Alfred Stepan, relacionando o corporativismo com os tipos de regime político: 

			“El término corporativismo há sido usado como um modo de vinculación entre el Estado y la sociedad. Este modo de vinculación ha sido definido como el tipo de representación social no competitiva que integra verticalmente a los gremios y a las classes, subordinandolos al Estado. Em algunos casos la representación la absorve y regula directamente el Estado (corporativismo estatal o de representaciones paraestatales), mientras que en otros las representaciones sociales adquieren considerable autonomia (corporativismo de la sociedad). La vinculación de un régimen con los trabajadores es a tal grado crucial que suele definir la natureza del régimen. Un régimen excluyente suele hacer uso de representaciones y políticas corporativas estatizantes; mientras que un régimen inclusivo, de representaciones y de politicas corporativas societales”.26

			Pareceu-nos importante a colocação de Camacho sobre as diferentes formas de representação e políticas corporativas – estatais e societárias – e sua dependência dos regimes políticos, porque nos permitiu abordar o problema historicamente, dando lugar à pesquisa empírica.

			No entanto, o conceito primordial é o de Estado, unidade institucional de dominação de classe. O corporativismo é instrumental à dominação da burguesia sobre o proletariado e não uma forma política e socialmente diferenciada. 

			Na discussão sobre o processo de redemocratização no Brasil, ocorrida na década de 80, perdeu-se quase completamente a noção de classe e de dominação de classe, num processo de “banalização” do conceito marxista de sociedade civil e de Estado. 

			O corporativismo como estrutura de vinculação entre a sociedade civil e o Estado devia ser, portanto, referido ao contexto histórico das necessidades de controle e submissão do proletariado pela burguesia. Essas necessidades, na época dos fascismos, estavam referidas às burguesias daqueles países, chegados “tardiamente” ao estágio imperialista, mas que já se defrontavam com um proletariado bastante combativo e orientado por uma ideologia socialista. 

			O Estado, único meio capaz de garantir a superação desse “atraso” (onde a procura de colônias seria apenas um dos aspectos) e, simultaneamente, controlar o proletariado, sofreu uma modificação essencial. Já não se tratava mais pura e simplesmente do Estado intervencionista, mas de um Estado que se autonomizava diante dos interesses imediatos da burguesia e se organizava fora do controle dos mecanismos clássicos da democracia liberal. Esse Estado burguês de exceção, como o caracterizou Poulantzas,27 foi a forma histórica peculiar da transição, em países como a Alemanha e a Itália, para o estabelecimento da dominância do capitalismo monopolista. 

			O caso de países como o Brasil diferiu substancialmente da situação histórica acima descrita. Mas, a necessidade de encontrar um novo caminho para a expansão das forças produtivas do capitalismo, colocou, para o Estado, exigências formalmente semelhantes àquelas experimentadas na Alemanha e Itália. 

			A fase na qual ingressava a formação social capitalista brasileira nos anos 1930 foi analisada à luz dos conceitos acima delineados. 

			O corporativismo, como forma de vinculação entre a sociedade civil e o Estado nessa fase histórica do país, estava fortemente marcado pelas consequências da Grande Depressão de 1929 e da necessidade de reorientar o processo de acumulação segundo bases internas. 

			A agricultura de exportação deixava de ser a fonte dinâmica da acumulação, sendo deslocada pela indústria. Teve início, sobretudo a partir da segunda metade dos anos 1930, uma etapa de produção interna dos bens de capital, ou seja, a industrialização entrou na fase da reprodução ampliada do capital.28 O controle institucional da força de trabalho foi uma necessidade colocada por essas mudanças. 

			O traço dominante das relações entre a sociedade civil e o Estado nos anos 30 era o da absorção das organizações privadas, como os sindicatos, pelo aparelho estatal. 

			Enquanto formas de representação de interesses de classe, essas organizações subordinaram-se à orientação e ao controle do Estado. A fragmentação dos interesses de classes em interesses profissionais, a política de colaboração e imposição normativa de diretrizes harmonizadoras entre capital e trabalho, a interferência estatal na administração interna das associações constituíram aspectos que, no conjunto, definiram o predomínio do corporativismo estatal. 

			Porém, na medida em que estávamos falando de um processo histórico, onde as políticas e orientações governamentais eram sempre mediadas pela luta de classes, deveríamos compreender as diferentes dimensões assumidas pelo corporativismo estatal em cada momento conjuntural. 

			Werneck Vianna chamava atenção para o fato de que, se a burguesia havia aceitado o corporativismo promovido pelo Estado, conseguira esvaziar o seu caráter “colaboracionista”. A organização corporativa dos sindicatos foi apropriada pela burguesia, para levar adiante a industrialização assentada na violenta expropriação da força de trabalho. 

			A atitude da classe operária diante do corporativismo oscilou entre a resistência e a adesão. Entretanto – e este é o problema fundamental – a sua participação na estrutura corporativista teria de trazer, necessariamente, a marca dos seus interesses. A pressão da massa operária por melhorias nas condições de trabalho e a possibilidade conjuntural de sua expressão coletiva acarretaria determinados efeitos sobre a estrutura sindical corporativista. Um desses efeitos foi o de conduzir certas lideranças operárias a pressionar o Estado no sentido da aplicação das leis sociais. 

			A imposição do sindicato corporativista sobre a classe operária tinha sido vista como consequência da sua incapacidade em se organizar e agir como classe. A escola sociológica acentuava, como fatores explicativos para o comportamento “de massa” do proletariado industrial: a heterogeneidade da composição social, devido aos desníveis regionais da industrialização, a utilização diferenciada da tecnologia e o tamanho das empresas.

			O equívoco dessa análise, segundo Barboza Filho, R.29 residia em tomar as condições estruturais como determinantes diretos da forma do comportamento político da classe operária. Se, alternativamente, pensarmos que esse comportamento devia ser apreendido, a partir da relação que a classe operária mantinha com a burguesia e o Estado, passaríamos a dar maior relevância à experiência social, tradição de luta, organização e capacidade unificadora das vanguardas, que respondia, do lado do trabalho, à estratégia burguesa de fragmentar permanentemente o movimento operário e de impossibilitar a emergência de um projeto de classe alternativo. Era preciso, pois, restabelecer o lugar da luta de classes na explicação histórica. 

			Nesse nível de análise, os chamados fatores estruturais podiam ser recuperados precisamente, porque passavam a ser vistos como parte das relações sociais, estabelecidas entre proletariado e burguesia. Apenas para citar um exemplo, a grande mobilidade social da classe operária, característica marcante nessa fase da industrialização no Brasil, se enfraquecia a capacidade reivindicatória dos sindicatos, constituía, simultaneamente, fonte de instabilidade para a acumulação de capital. 

			A intervenção legislativa do Estado, voltada para a estabilização da força de trabalho requerida pela indústria, nessa fase, modificava a cena da luta de classes e tornava mais complexa a implementação da estratégia de submissão do proletariado. 

			A necessária autonomização do Estado diante dos interesses imediatos das classes dominantes ganhava, então, sua inteligibilidade teórica e histórica. 

			A destruição dos mecanismos parlamentares e da representação liberal e a imposição do corporativismo estatal que caracterizavam a autonomização do Estado, nesse momento, eram indispensáveis para resolver a crise de hegemonia instaurada na sociedade brasileira em 1930: 

			“O Estado, livre das injunções políticas e posto em situação arbitral em relação às classes dominantes, retifica, corrige e promove coercitivamente novos arranjos institucionais, a par de desvendar novos caminhos de realização para as classes econômica e socialmente dominantes. E nesse sentido estrito, define-se e limita-se o estatuto da autonomia – agindo politicamente por sobre e acima das classes, mas sempre orientando-se em função dos interesses econômico-sociais de uma das classes fundamentais”.30 

			O corporativismo devia ser visto simultaneamente como expressão “exasperada” da autonomia política do Estado e instrumento “burguês de realização do industrialismo, a partir da compulsão do Estado”. Ao invés de ser uma forma de realização de um “pacto social” entre a burguesia industrial e proletariado, ele era uma forma específica de dominação de classe. 

			A “abertura” do Estado, quando incorpora certas demandas do movimento operário, deve ser vista como parte da estratégia burguesa, já assinalada, de fragmentar a luta e impedir o desenvolvimento da lógica anticapitalista da classe operária. É desta maneira que a hegemonia burguesa se impõe sobre o proletariado: na condição de mascarar os seus interesses privados em nome dos interesses públicos encarnados no Estado. Assim funcionou também nas décadas de 1930 a 1940.

			Do conjunto das considerações teóricas acima expostas sobre a relação entre sindicato e Estado, deduzimos as nossas hipóteses, a saber: 

			1. que o sindicato corporativista se encontrava enredado em uma contradição fundamental: para lograr o controle da classe operária, devia cumprir simultaneamente funções de mobilização e de desmobilização. Por um lado, precisava atender às aspirações e reivindicações operárias, sem o que haveria uma tendência à criação de canais não institucionais de luta. Por outro lado, devia canalizar as mesmas aspirações e reivindicações para a esfera do Estado, concorrendo ativamente para impedir a eclosão de conflitos com o capital. 

			2. que o dilema entre essas duas funções, que se expressavam legalmente na diferença entre representação e defesa de interesses, abria espaço para uma manifestação peculiar de corporativismo sustentado por segmentos do movimento sindical – aqui denominado de projeto corporativista societário. Foi a hipótese que se procurou demonstrar ao longo dos capítulos em que se organizou a dissertação. 

			Vale destacar que o conceito de corporativismo societário teve uma utilização instrumental para a análise. Representava um conceito sujeito a posterior revisão. Seu uso tornava-se necessário para distingui-lo do corporativismo estatal. 

			O corporativismo societário foi uma tentativa de construir uma identidade coletiva para a classe operária, da qual se poderia afirmar que: (a) era uma forma subordinada ao corporativismo estatal, na medida em que dependia da legislação trabalhista decretada pelo Estado para se viabilizar; (b) dispunha de relativa autonomia diante do corporativismo estatal, pois a ativa participação da massa operária se fazia necessária, o que, por sua vez, exigia a autonomia sindical; e (c) garantia a disciplinarização da força de trabalho exercida pelo sindicato, em nome dos interesses da categoria que representava diante do Estado. 

			As hipóteses e seus desdobramentos acima apontados foram discutidos ao longo de seis capítulos, ordenados em três partes. 

			Na primeira, procuramos apresentar o quadro histórico mais amplo do desenvolvimento capitalista e da luta de classes no Brasil, de modo a contextualizar a temática sindicato – Estado que orienta esse trabalho. Na segunda, tratamos de fundamentar empiricamente, à luz do estudo de caso do sindicato dos metalúrgicos do Distrito Federal, as hipóteses centrais. Na última, apresentamos as conclusões.

			A respeito das fontes utilizadas para dar sustentação às hipóteses, escolhemos as leis relativas ao salário mínimo e previdência social como casos exemplares das leis sociais decretadas pelo Estado e procuramos estudar o processo de sua elaboração. O Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, série mensal editada a partir de 1934, traz vários artigos sobre aquelas leis. Especificamente sobre a decretação da primeira tabela de salário mínimo, consultamos o Diário Oficial, onde se encontra registrada a Ata da Comissão de Salário Mínimo do Distrito Federal. Quanto à previdência social, lançamos mão do excelente trabalho (Im)previdência social: 60 anos de história Previdência Social no Brasil, de Jaime Oliveira.

			Para o estudo das condições de vida da classe operária, utilizamos os Arquivos de Higiene, no qual se publicou o inquérito sobre as condições de alimentação popular no Distrito Federal. O inquérito trazia informações sobre gastos com alimentação, moradia e transporte, sendo uma fonte adicional para o estudo do salário mínimo. 

			A respeito das condições gerais de saúde, escolhemos como indicador a mortalidade devida à tuberculose. Os dados foram extraídos do Relatório do Serviço Nacional de Tuberculose, de 1950. 

			A parte sobre habitação popular vinculada aos programas dos Institutos de Aposentadoria e Pensões foi pesquisada nas publicações Inapiários, órgão dos funcionários do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários, e Industriários, órgãos oficiais do citado instituto. 

			Destacamos as condições de trabalho daquelas englobadas sob o termo condições de vida. O assunto foi abordado sob o ângulo da segurança e tomado como indicador o número de acidentes de trabalho registrados. Novamente o recurso ao Boletim do M.T.I.C. foi imprescindível, por trazer estudos e estatísticas a esse respeito. 

			A documentação relativa às diversas leis sindicais, em sua elaboração, reforma e aplicação foi cuidadosamente organizada pelo antigo Centro das Indústrias de Fiação e Tecelagem de Algodão. Projetos de leis, memoriais, sugestões, cartas-circulares e outros documentos compõem o rico acervo desse arquivo, até então guardados pelo Sindicato das Indústrias de Fiação e Tecelagem do Rio de Janeiro. As Coleções de Leis e o Diário Oficial foram outras fontes consultadas. 

			Quanto à aplicação das leis, procuramos enfatizar mais as relações entre Ministério do Trabalho e sindicalistas da corrente “colaboracionista”. Focalizamos a ação da Federação do Trabalho do Distrito Federal, através do estudo de seus Estatutos, das reclamações e demandas junto ao Ministério do Trabalho registradas no Diário Oficial, das relações com suas bases e o Estado noticiados nos jornais Diário Portuguez, A Pátria, Jornal do Brasil, Diário da Manhã e nos Anais da Assembleia Nacional Constituinte, de 1934. 

			O acesso a um único exemplar do Boletim do Congresso Sindicalista Nacional Proletário foi decisivo para a fundamentação da hipótese central da dissertação. 

			Os depoimentos de antigos sindicalistas serviram para contextualizar a vida sindical no Distrito Federal nos anos 1930-35. 

			A documentação do sindicato estava sendo organizada por Manoel Alves da Rocha, presidente do Grêmio Social dos Veteranos e Aposentados Metalúrgicos. Vindo a falecer, em 1979, o trabalho ficou interrompido. Rocha conseguira apenas reunir as referências históricas do período anterior a 1930. Os folhetos avulsos, a maioria sem autoria e data, trazem informações sobre essa fase. O documento mais importante intitula-se Histórico do sindicato em epígrafe, por ocasião de seu cinquentenário, em 1º de maio de 1967: como se fundou o nosso sindicato. 

			As fontes para o estudo da fase posterior a 1932, quando ocorreu a chamada “reorganização sindical” dos metalúrgicos – processo de reconhecimento e adaptação da União dos Trabalhadores Metalúrgicos nos termos da Lei Sindical de 1931 – encontrava-se empilhada, desordenadamente no arquivo da sede do sindicato, à Rua Ana Neri. 

			Essa documentação compõe-se, principalmente, de seis tipos de livros: 

			1º) Livros das Atas das Assembleias Gerais, num total de quatro livros, nos quais encontram-se registrados todos os atos relativos à vida coletiva do sindicato. A série estava completa, abrangendo o período que vai de 12 de novembro de 1932 a 19 de março de 1946. 

			2º) Livros das Atas das Reuniões dos Comitês, registrando atividades da base sindical no período de 28 de março de 1934 a 4 de junho de 1945. 

			3º) Livros das Atas das Reuniões dos Delegados com a Comissão Executiva e das Reuniões da Diretoria e do Conselho Representativo. Compreende quatro volumes, numa série que começa em 13 de dezembro de 1934 e conclui em 25 de março de 1947. Encontramos apenas os livros referentes aos anos posteriores a 1936. 

			4º) Livro das Atas das Reuniões da Junta Governativa e da Comissão Executiva da União dos Trabalhadores Metalúrgicos. Encontramos apenas o livro correspondente ao período de 9 de janeiro de 1933 a 5 de março de 1934. 

			5º) Livro de Cópias da Correspondência Expedida pelo Secretário Geral. Localizamos apenas o livro referente aos ofícios expedidos no ano de 1933. 

			6º) Livro de Registro de Associados. Documento obrigatório por lei, sob controle do Departamento Nacional do Trabalho. Traz as seguintes informações: nome do associado, idade, sexo, nacionalidade, estado civil, naturalidade, profissão e endereço residencial. Encontramos apenas o livro datado de 25 de junho de 1942.

			A análise do conjunto dessa documentação permitiu ter uma visão razoavelmente profunda e sistemática sobre as condições de trabalho, sindicalização, participação no movimento sindical, consciência sindical e política existentes entre os metalúrgicos nos anos 1932-1945. 

			Utilizamos também outras fontes, como o jornal A Forja, órgão oficial da União dos Trabalhadores Metalúrgicos que começou a ser editado na forma de boletim, em 1934. Encontramos apenas a série correspondente aos anos de 1936 a 1940 (números 10 a 46). A periodicidade mensal não foi mantida durante todo o período e faltava o número 45. 

			Os Estatutos da União dos Trabalhadores Metalúrgicos, de 1933 a 1934 e do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico do Rio de Janeiro, de 1940, artigos publicados no Diário Portuguez e em Voz do Metalúrgico, assim como o depoimento autobiográfico intitulado Histórico da vida operária metalúrgica, de Bartholomeu Mauricio Wanderley, ao lado de fontes já citadas, permitiram captar melhor a definição de sindicato construída pelos metalúrgicos nos anos 1930.
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PARTE 1


			ESTADO E MOVIMENTO SINDICAL NOS ANOS 1930-1945


			







“A política social é a forma pela qual o Estado tenta resolver o problema da transformação duradoura do trabalho não assalariado em trabalho assalariado.” 


			Claus Offe- Problemas Estruturais do Estado Capitalista. Rio de Janeiro. (Tempo Brasileiro, 1984, p.15.) 






			“Mas é preciso atentar nas condições atuais do país, bem diversas daquelas. A população cresceu; as condições do trabalho se modificaram; iniciou-se um período de vida industrial mercê da política protecionista e começaram a aparecer, inevitavelmente, os conflitos entre o capital e o trabalho. O governo não podia ficar indiferente a este estado de coisas, perturbador da ordem social. Devia e cabia-lhe intervir.” 
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